
Regulamenta o disposto no art. 95, §2o da lei

n" "Í4.'Í33, cie 'Í" cle abrii cie 2ú2'i, para

estabelecer a concessão, o controle e a

realizaçâo de suprimentos de fundos, institui

o regime de adiantamento para despesas de
pronto pagamento, e dá outras providências.

O Presidente da Câmara ilflunicipal de Vereadores de Lavras do Sul, no uso de suas

atribuiçÕes que lhe são conferidas pelos artigos 80 e 104 da Lei Orgânica do híunicipio,
combinado com o artigo 32, §1o do Regimento lnterno da Câmara Municipal de Vereadores
l^ r ^.,-^* J^ o,.t rD^^^a.,-Ã^ -llarar J^ frar J^ J^-^-L-^ J^ Ôf1áÕ\
Uv r-qvla§ uL, rJur U\çJlJluVaL, ll Lrü Lrti va, LIl; uEá-r=llll.rlrJ Lrri z\raírl,

RESOLVE

Art. 1o Esta Resolução regulamenta o disposto no art.95, §2o da Lei no 14.133, de 10
J- ^L-:l J^ nr1-r,r J;^^l-l:*^ ^^L- ^ -^*^^-^ii^ ^ ^^^r-^l^ - - -^^li-^^r.^ J^ ^'.^-:..^*r^ J^
rati dllJlll WÉ LVÍ- I, Lllütüllrrllll{fl -rJUlç (l rrl;lltrt.§àEl\rr u ret"rlltÍlJaE C a ttrdfllé(l!6tU t"llí O.JPilrllr=lllLI \lE

fundos, sob a forma de adiantamento, para despesas de pronto pagamento, no âmbito do

Poder Legislatívo do Municipio de Lavras do Sul.

Art. 2u Fica instituído no âmbito do Poder Legislativo do Municipio de Lavras do Sul o
regime de suprimento de fundos a servidor e ou agente politico, sob a forma de adiantamento,

sempre precedido do empenho na dotação própria às despesas a realizar, ê quê não possam

subordinar'se ao proÇesso normal de aplicação, segundo o disposto no artigo 68 e artigo 69
da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964, e na prêsente Resolução.

§ 1o. Entende-se por supriments de fundos, na forma de adiantamento, o numerário
colocado à disposição na forma do caput, a fim de garantir condições de realização de

despesas de pronto pagarnento, assim consicieracias aquelas de valores que não ultra
o limite do valor previsto no §2o do artigo 95 da Lei Federal n. 14.133, de 1o de abril de 2021

§ 2o. O suprimento de fundos será contabilizado e incluÍdo nas contias do ordena
comc desp+sa realizada; e as restituições, por falta de aplicação, parcial ou total, ou apli
indevida, constituirão anulação de despesa, ou receita orçamentária, se recolhidas apos
^F^Ayr^m^^la 

ia avarníaia
çl lVçl I qlrlçI lrv Uv gr\r=l Wlvlv.

§ 3o. O servidor que receber suprimento de fundos, na forma deste artigo, é obrigado
prestar contas de sua aplicação, procedendo-se, automaticamentê, à tomada de contas se
não o fizer no prazo assinalado pelo ordenador da despesa. sem prejuízo das providências
*l-:^;^+-^11..âÃ --r rea^da 4+o .--^^-o-L:l:J^J^^ ^ :**^^i^;i^ ^l++ -^F^r:l^l^^aútilfi t,§Urxuv(l) pata a qPullllov u{lo lt DPvl lQaulllncrLrr;ü rr ürrFrvrrY{aur Lra§ PEI ÍÉlilLr€rt.rrfà

cabíveis.

§ 4o. Não se çoncederá suprimento de fundos:
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| - a responsável por dois suprimentos,

ll - a senridor que tenha a sêu eargo e guarda ou a utilização do material a adquirir,
^^r..^ -..^-J^ -:(^ L^. -^*-J:^:.^ ^,.5-^ ^--.iJ^*.üdltvv tlutlt tur., I tau I tvl.tvt;t r rÉr r çPar uYalJ vLrrl v i}Er vlLlt..l r

lll - a responsável por suprimento de fundos que, esgotado o prazo, não tenha prestado

contas de sua aplicação; e,

ll , .:J^-r^^!^- J^^-^l^^-^^
I U - q §r=l VlLtUl LlElvt(llCIUl., tilll €llrudll lrüç

§ 5u. As despesas com suprimento de fundos do Poder Legislativo poderão ser
efetivadas pcr meio do Cartão de Pagamento, consistente no instrumento de pagamento,

emitido eífi nome da Unidade Gestora e operacionalizado por instituição financeira autsrizada,
..r;lr-^J^ ^..^r.,-!..^:^*r^ *^l^ .^^..a-l*p -^t- :J^-.:§:^-J :^-l:^^l^^ ^* ^+^ ^-Á--:^L|tlll4dtLlu liÃ+JrLi3lVÉlllllitlLg Pt lU yrJlLaLIvl ltr=at, t\lElll,llll,ClLlLr, lltlrü t*€l§\r* tllltllrúÉlLlWü rlIlI dI[rJ PlrJPllL,

da autaridade competente, respeitados os limites desta Resolução, ficando vedada sua

utilização na modalidade saquê.

Art. 30 Para fins desta Resolução considera-se

| - Suprimento de Fundos: é um aciiantamenta intransferível, colocado à disposição de
servidores e agentes políticos, em valor monetário, para a execução de despesas de pequeno

vultc que, por sua natureza ou urgência, não possam aguardar o processamento normal para
F^^l;-^^Ã^ -I^^1.*r ll^^ li*lr^^ l^^+^ El^^^l.r^ã^a argla 1{rqfl4€ry€lll, t LtEt tLt rJ \ILrJ ut I ILçJ lilçi}tG I \Éarvlll\,Gr\r.

ll-Adiantamento:é o numerário colocado à disposição do servidore ou agente politico,
precedido de emissão de nota de empenho na dotação orçamentária própria, para o fim de
realização de despesas que, por sua natureza ou urgência, não possam se subordinar ao
F-^-àJi..^-a^ ^-l:-.{.-:^ J^ ^--^*L^Pl\Jtgrrulllltil llu LrrLrlr lclt rv LIr, r;!trHri;r H rrJ.

lll - Tomada de contas: é o processo no qual o servidar responsável por adiantamento,
que"não tenha prestado contas voluntariamente é obrigado a prestar contas do valor recebido
à conta de adiantamentos ou devolver esse valor aos coíres públieos.

lV - Ordenador de Despesa: o servidar ou agente político com poderes para autorizar ,
adiantamentos no âmbito do MunicÍpio de Lavras do Sul ou o agente público que, por o
ou delegaçáo, tiver competência para assumir compromisso financeiro em nome da
Administração Pública

V - Alcance: que se caracteriza pela não prestação de contas no prazo estabelecido
pela não aprovação das contas êm virtude de aplicação indevida do numerário, relativos
adiantamentos anteriormente recebidos.
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Art. 40 Os pagamentos a serem
por adiantamento restringir-se-ão aos casos preüstos nesta Resolução e em caráter de

exceção.

Art. 50 Poderãs realizar-se sob o regime de adiantamento os pagamentos decorrentes

das seguintes espécies de despesa:

I - material de consumo;

ll - serviços de terceiros de qualquer natureza, inclusive os serviços de artistas locais e
regionais, para as festividades culturais e tradicionais do fulunicipio;

l1! êr^*-çre*^^ ^* -^*^l'rrr * 1rqÍr.}F\rrrço r;iÍr uçrçar,

lV - despesas de viagem, de autoridades ou servidores, consistentes em gastos com
transporte, alimentação e pousada, em aquisição de combustiveis e lubrificantes para veículos
em uso, reparo$ em veículos oficiais e outros dispêndios imprevistos, inadiáveis e urgentes;

V - hospedagern, transporte e alimentaçao de personalidades recepcionadas pelo

Chefe do Poder Legislativo, desde que devidamente justificadà a interesse público;

Vl - alimentação em estabelecimento de internação coletiva, tais como, hospitais e

instituiçÕes de assistência médica e eduçacional, quando as circunstâncias não permitirem o

regime comum do fornecimênto;

V - Livros, revistas, publicações especializadas e outros materiais bibliográficos, abjetos
histói'icos e obi'as de arte, destinados a bibliotecas ou coleçÕee, quando a aquisição foi'
efetivada fora da sede do Municipio e tiver de ser feitra à vista, com preço pago no ato da
entrega;

Vl - serviços médicos, hospitalares e funerários, quando de prestação condicionada a

depçsito prévio ou a imediata contraprestação mediante pagamento à vista ou proveniente de
mandados judiciais;

Vll - pequênos auxilios a pêssoas cCImprovadamente pobres,
en+ial rrrxrn*a.svvrsr ur!rçt ttE,

carentes de assistência

Vllt - para atender despesas com tratamento fora da domicilio de pessoas carentes,
meio do Sistema Unico de Saúde - SUS, mediante prescrição médica e levanta
socioeconômico do paciente ;

lX - despesas judiciais;

X - representação êvêntual; AQUI O POYO TEM YOZ
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Xl - despesa extraordinária e urgente, cuja realização não permita delongas;

Xll - que tenha de ser efetuada em lugar distante da sede do Poder Legislativo do
ãr.,*:^í-:^ J^ t ^..- ^ l^ ô,.1.
MLllltLlPl(J Llli L<rVl(l§ LIIJ LrUlt

Xlll - despesas com o pagamento de pedágios em rodovias, nos deslocamentos de

veículos a serviço da Administração Pública Municipal;

Vli, J^^-^^^* ^^*:*^^-i^.ã^* .^*ú^^ ^^-^-a!,r++ .l+ ^er:i-r= ^ ^rl-a^^ ^^^+l^-^^/\iU - UÉ.'Pir§aü uútla aíiSUalvurrÕ rriliÇvErrltJg Eüpr.ilLrvLrü uti ri9utyrr§ ri allr;t(eoi t=ôleul.tltiJ,

amadores e profissionais, fomentados pelo Poder Público Municipal, bem como transporte,

alimentação e estadia dos envolvidos;

XV - despesas com premiaçÕes, aquisição de medalhas, troféus e placas para os

eventos municipais;

XVI - ciespesa miúda e de pronto pagamento.

§1o. Considera-se despesa miúda e de pronto pagamento, para os efeitos desta
-^^^1,,^.=.^ ^-..^t^^ -^^t:-^-l^^ .^-^ ..^l^- ú^h.^ ^ --L---^ ^.. ^,.^^..^À^lt,ôuluyqu! (r\,luEl(xl trialtéCluÉlê çrar PrrqlrErr\, varvl, r,lJilr yaY(lliltrlllu ti rrtrutiuÍr vLr lJÃ.ErruYÉrL,

imediatos, para suprir necessidade pontual, tais como:

I - selos postais, telegramas, radiogramas, despesas tom postagem;

ll - material e serviços de limpeza e higiene, lavagem de roupa;

lli - cafê, lanche, alimentação, hospedagem;

lV - pequênos carretos, transportes urbanos coletivos, índividuais ou por aplicativo,
* J^ ..:^-^^^ ^^*.L..^lí,.^;- ^- ,,:*-^*^.

PÉlàôdlgEl lp \Irt Yl<lUUl ls! trt.rl I IIJUãL|VtilD çl ll vlÉIgr-*l lüt

* V - peças, requenos consertos em bens móveis ou reparos emergenÇiais para

manutenção de bens imoveis;

trl --'.i^i^ã-- =..:'!== J^ l:,.-^^ :^-^*:^ *^-:Áll^^^ :*-1.":-JÂ ^l:-Ê^^ ^!^r-A-:-^- ^vl - CtLlL,lQll.arl., AvLIlàcr LIi= lIvl(r3, rrJrrr€rlJ, }Jt=rr\rr-lllrJJ, t!tutLilttlr|rJ E,Lrtyurl;§l sir=riUiliuaOr ú

publicações e impressos;

VII - suprimentos de informáticas, artigos de escritório, de desenho, de papelaria;

Vlll - encadernaçÕes avulsas, impressôes ou fotocópias;

lX - cópia de chaves e serviço de chaveiro, reparo e manutenção elétriça ou de
encanamento;

AQUI O POYO TEM VOZ
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X - artigos farmacêuticos, inc
especiais e exames laboratoriais, bem como qualquertipo de êxamê ou medicamento que não

esteja licitado ou cujo saldo existente no sistema de regulação e pactuaçâo com outros
.^..^:^í-:^^ -.ã^ -^:^ ^..lE^i^^r^ .-*:- ^ -I^*-*J^ ^É-^^^-r-l^.Í t tUl lll,lPllri I l€llJ cEjcr JLllllglr;l att, P(lt Ér §UHl ll A Lrtil I tal lu€r {rpl t,Jtil lldl\lít'

Xl - locações de materiais para decoração de solenidades ou cerimônias, arranjos
florais, placas, medalhas, estojos e similares para homenagens, quando entre a designação
da solenidade e a data de sua realizaçáa não houver tempo hábil para tramitação de
-*^ ^^ -Il-^ *a^ -^<, .l-- l^ ^ ^. ,l^:^Â.^ .
Pl uçELfl I r r{rr I LIJ l rrurr lar rrrri aLl ur§rYau,

Xll - pequenos utensílios de copa, cozinha e escritório;

Xlll - aüigos de armarinhos, aviamentos e produtos de artesões;

XVI - qualquer outra despesa de pequeno vuito e de necessidade imediata, desde que

devida me nte justificada.

§ 2o.A aquisição dos materiais de materiais e serviços previstos neste artigo deverá se
dar sempre em quantidade restrita ao uso ou consumo próximo ou imediato.

Art. 60 As ciespesas com os mesmos artigos, em quantidade maior, de uss ou consumo
constante, correrão pelos itens orçamentários próprios e seguirão CI processamento normal da

despesa.

Ad. 70 Fica vedaCa a utilização do regime de adiantamento para

| - aquisição de materiais que possuam Sistenra de Registro de Preços vigente;

ll - aquisição de materiais de uso ou consumo em longo prazo e serviços de
continuada;

. lll - aquisição de combustíveis e lubrificantes dentro do municipio, salvo nos casos
+4ie+l+n+n*+ F^Êâ \,iô-â^^ l^ i*t^pa^ê^ -..rLli^^ t,^í-'rt^ ^-^^-l^ l:*:+^l^asrqlrtqlllEÍrfv l)a.ta vlçavçrrJ raç GrlçrÍ;J§ç ,Juvltuv, uutlt vt;tutJtr,, F,tvprilJ, ittiril<iúú I

abastecimento do veículo na partida e outro na chegada.

DAS REQU|STÇÕES DE ADTANTAMENTOS

Art. 80 As solicitações ou requisiçÕes de adiantamentos serão sêmprê justificadas e
serâo feitas através de pedido por escrito dirigido ao Chefe do Poder Legislativo;

ArL g0 As requisiçôes de adiantamento serão feitas na forma de modelo proprio, a sêr
dnfinirla ^^l- í1ÂE3aa Âa \r^,^^i^, - ^^-l^ ra*atarãa naaaocariamanla n^ mí^i*^\Içtrrrrvv }/vrq \J€ltalcrlg lrII, l'çtçgvviEa vrruE eviisLuiciiit ii€iiri,sJsalqarrçíttçr llV lllltlllr;vt C{g

seguintes informaçÕes:

AQUI Ô POVO TEM VOZ
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| - dispositivo legai em que se base iao

ll - identificação da espécie da despesa, conforme classificaçáo disposta no artigo 5o
l^^l^ D-^*1.,^.ã.^.L{riDt€l I \riirvr LrYcrv r

lll - nome completo, cargo ou função e número do CPFIMF do servidor responsável
pelo adiantamento, com a declaração da inexistência das vedações tratadas no artigo 1 1 desta
Resoluçáo;

lV - dotação orçamentária a ser onerada;

V - prazo de aplicação;

Vl - plano de aplicação

Art. 10. O prazo para a aplicação do numerário concedido não poderá exceder a 60
(sessenta) dias, devendo o ato administrativo concessório fixá-lo.

n^-a-*^a^.,,-;^^ Àlã^ a^-t^-Â ^ *---^ ^^f:-,,t^J^ ^^ À--.,a ^,,^^J^- ^ â4 -t^ J^-^.^L-^rqtdlglGrlV LIllil,\i. l{CltJ PrJUt lGl U Frlel4.L, E}ttPLllÊlLIrJ lrt.J rr<rPLJr. Er(l*ç!.JEl (l L, I LIli Ll§4.\illllJll.,

do ano êm quê foram repassados os adiantamentos.

Art. 11. E vedada a concessão de adiantamento a agente político ou servidor:

| - que já seja responsável por dois adiantamentas a comprovar;

ll - em atraso com qualquer prestação de contias, ou em alcance, entendido como tal o
que não prestou contas no prazo regulamentar, ou o que teve suas contas recusadas ou
impugnadas em viüude de desvio, desfalque, falta ou má aplicação dos recursos recebidos;

lll - que esteja respondendo a processa administrativo disciplinar;

* lV - que não esteja no efetivo exercicio de seu cârgo, esteja em vias de gozar licença-
prêmio, maternidade ou paternidade;

V - que tenha processo de aposentadoria ou de licença para interesse particular em
tramitação.

ÀÉ ,!a I\li(+ eâ f:rá a4!-r*am^n*^ ,,J;- JÃFâ^^a i,. p-^ti-^-J^ L^*.'tll. 14. Illau rlE l(llG. {l\llcllllqlllEliLt.} P6rrq Crulilrll LTEi'HE;.){I ja iEGrita-qúa! rJciÍi Çvííiü Aii

realizada após o seu prazo de apiieação.

AQUI O POVO TEM VOZ
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Art. 13. 0 prazo para a aplicação do adiantamento será aquele estaheleçido na

soiicita6o cie aciiantamento, observacio o prazo máximo estabeiecicio no artigo'iü ciesta

Resolução.

Parágrafo único. Em nenhuma hipótese o periodo de aplicação poderá ultrapassar o

último dia útil do mês de dezembro de cada exercicio financeiro.

Art. 14. Nenhurn pagamento poderá ser efetuado fora do periodo de aplicação

n 
^ 

TEI Â Ir rlT^ n i r^* nr-.e frElrlr^E q q^c\ r-rc ,t nl Á Ír. lTr'r à íE À lT^':
UÂ i iiÂiüii i 

^VrlL/ 
ii-\,íir i--i1\,r\UÉ\,\,\rt, IJ'L fruri1r { I nlvrr-r \ I \J,\)

Art. 15. A solicitação de adiantamento, acompanhada do Plano de Aplicação, será

protocolada e autuada como processo admínistrativo, seguindo diretamente as Gabinete do

Ordenador de Despesa para a competente autorização.

Parágrafo único. A concessão do adiantamento será feita através de Portaria,

devidamente assinada pelo Gestor e publicada no veículo oficial de comunicação, dela

devendo constar:

I - o nome do servidor ou agente plítico ao qual será concedido o adiantamento;

ll - o valor do adiantamento, o prazo para sua aplicação e o da prestação de contas;

lll - o nome do servidor que atestará a regularidade da aplicação do numerário

Art. 16. Os processos de adiantamentas terão sempre andamento preferencíal e
urgente.

. Art. 17. A, despesa autorizada será ernpenhada e paga com cheque nominal, ordem de
credito ou transferência bancária a fayor do responsável indicado no procêsso.

Art' 18. Caberá ao Controle lnterno do Poder Executivo, antes de encaminhar o
proces§o para o registro do empenho pelo Setor Contábil, atestar se foram cumpridas a
disposições dessa Resolução.

Parágrafo Único. Constatado alguma inconformidade, o respectivo Controle
devolverá o processo ao interessado para quê proceda com as adequações que se
necessárias.

lnte

AQUI O POYO TEM VOZ
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Art. 19. Efetuado o pagamento, o

§istema de Gompensa$o, em conta apropriada, subordinada ao grupo com a emissão da

nota de empenho, em dotação propria, em nome dos responsáveis pelos adiantamentos.

DAS NORMAS DE APLICAÇÃO OO ADIANTAMENTO

Art. 20. O adiantamento não poderá ser aplicado em despesa de classificaEão diferente

ciaqueia para a quaifoi autorizacio e nem iora cio especiÍicacio no Piano cie Hpiicação.

Art. 21. A cada pagamento efetuado o responsável exigirá o correspondente

comproyante, tais como, nota Íiscal, nota simplificada, cupom, recibo e outrcs.

ÂJ at À- -^r^^ rl^^-;^ ^^'z^ ^E:+i.I+^ r!+ ++[+ q+e+l+: Õ4+--^

^íÍ_ 
z.Z. ras íiúaaõ IiSCaiS JgÍaú seíiiPir= eíllrlaual r=ial rrvrrrE \rL, elttt, HauÉt\rvlr rralllclrq

Municipal de Vereadores de Lavras do Sul.

Art" 23. Os comprovantes de despesa não poderão conter rasuras, emendas, borrões

e valor ilegivel, não sendo admitido, em hipotese alguma, segundas vias, ou outras vias,

fotocópias ou qualquer outra espécie de reprodução.

Art. 24. Cada pagamento será justificado, êsclareÇendo-se a razãc da despesa, o
destino da rnercadoria ou do serviço e outras informaçÕes que possam melhor explicar a

necessidade da operação.

Art. 25. Em todos os comprovantes de despesa çcnstará o atestado de recebimento do

material ou da prestação de serviço, inclusive com o registro de entrada no Almoxarifado,
quando for o caso.

DO RECOLHIMENTO DO SALDO NÃO UTILIZADO

Art. 26. O saldo de adiantarnento não utilizado será recolhido à çonta do Tesouro
fiíuaicipal, mediante guia de arrecadação, na qual constará o nome do responsável
identificação do adiantamento cujo saldo está sendo restituÍdo;

Art.27. O prazo para recolhimento do saldo não utilizado será de 5 (cinco) dias úte

contar do termo final do perÍodo de aplicação.

Art. 28. O Setor Contabil competente, à vista da guia de recolhimento ou o

comprovante de deposito, emitirá a nota de anulação do empenho correspÕndente, juntando
uma via âo rêspectivo processo administrativo.

Art. 29. Na mês de dezembro de cada ano, todos os saldos de adiantamento serão
-^^âltr;J^^ À ^^Ê+^ J^'I-^-^'.*^ Àn'.^;-i-^l ^^4S^u.aa ,J+^+eita-.!-Ã ÀÉ ^ô4 -4-F^4i., -ieí;üiíiiüut) a i^iiat(i iju i=-úLtaú iúiúilile.Psi, L,Lritau,.aaÉ ú wrv, uE}JrJrrLclurJJ çil1 lral rEüyELlv.ã§
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s bancárias, atá o Último dia útil, observa

desta Resolução.

DA PRESTAÇÃO DE CO!'J-, AS

Art. S0. No prazo de 20 (vinte) dias, a contar do termo final do periodo de aplicação, o

responsávet prestará contas da aplicação do adiantamento recebido'

r:^-.Â-aâÍ+. ,lnico. Cada adian*ramento coi'respondei'á a uir:a piestação de coi;tas'
ralaYlalrJ r

Art. 31. A prestação de contas far-se-á mediante protocolo no respêGtivo Controle

lnterno, o qual analisará a documentação e encaminhaÉ para o Departamento contábil' os

seguintes documentos:

I - oficio encaminhando a prestaçâo de contas;

ll - as Notas de Empenho e as Ordens de Pagamento emitidas para concessão do

adiantamento;

lll - movimentação financeira;

lv - a relação de todos os documentos de despesa constandc.

a) espécie de documento;

b) número e data do documento;

cJ nome do interessado;

d) valor da desPesa;

" e) a §oma da despesa total realizada'

V - documentos das despesas realizadas, dispostos em ordem cronologica, na mesma

sequência da relação mencionada no inciso anterior;

Vl - em cada documento constará, obrigatoriamente:

a) atestado de recebimento do material ou da prestação do serviço;

b) a finalidade da desP+sa;

c) o destino do material;
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d) outros esclarecimentos que sê fizerem
despesa.

r rll ^1^;^ l^ -..:- l^ -^^^lL:M^*r^ J^ -^ll^ *ii^ ^-l;^-l^ -^ L^'...^--
Vll - rrVplít LJ€f VLIIíI LIU lrJLr.rllllllttilllV LltJ §dtlLaL, ll€rrJ APllrúALlLrt Dt: li\rllVtilr

Vlll - copias das notas de anulação de empenho, sê houver saldo recolhido;

lX - atestado de regularidade da aplicação, da lavra do seruidor designadc para tanto

Aü. 32. Não serão aceitos documentos rasurados, ilegÍveis, com data anterior ou
posterior ao periodo da aplicação do adiantamento, ou que se refiram à despesa não
classificável na espécie de adiantamento concedido ou fora da especificação exarada no

Plano de Aplicação.

Farágrafo único. $omente serão aceitos documentos originais, nãc se admitindo outras
vias, fotocópias ou outra espécie de reprodução.

rrÂ e r'\lêtrrncrnliee ErÀrÀ lêlJn\J rJrsr vulY\Jl-L, I rlrnr\,

AÉ. 33. Caberá ao Controle lnterno instaurar tomada de contas dos adiantamentos,
caso o atraso na prestação de contas for superior a 10 {dez) dias, após a data estipulada no

artigo 10 e artigo 30 desta Resolução.

Art.34. Reçebida a prestação de contas na forma legalmente estabelecida, o respectivo
Controle lnterno verificará sê as disposições da presente Resolução foram inteiramente
cumpridas, fazendo as exigências necessárias, fixando, se for o caso, prazos razoáveis para
que os responsáveis possam cumpri-las.

Art. 35. Se as contas foram consideradas regulares, a chefla do Controle lntern
certificará o fato, emitirá parecer final e encaminhará o processo a autoridade superior.

Â4 ãê l^^* ^ ,{^ n^*;-^l^ t-*^eÉ^ ^ ^^r,4 ^-^^*t^L^J^ J;-*+^
1 f1l 1. srlJ, \r\,tlI V P(xlElygt ttaL, \Jvlr1lvlç ÍllLçlllrJ! !, t,tUkt=Jar!, rfçlGa çllrrGll!ll!lll€lLI!., lElÍlEL§a

ao Chefe do Poder Legislativo para aprovação ou não aprovação das contas, voltand
Setor Contabil para as seguintes providências:

| - No caso das contas terem sido aprovadas;

a) baixar a responsabilidade inscrita no sistema cie Compensação;

b) convidar o responsável para tomar çiência, no proprio prôcessô;

ci encaminher o proÇesso ao Controle lnterno, para arquivamento da prestação de
contas em local seguro, ficando a disposi6o dos Orgãos de Controle Externo.
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ll - Na hipótese da aprovação

a) providenciar o cumpriments das exigências determinadas;

b) adatar as medidas indicadas no inciso anterior

lll - Não tendo sido aprovadas as contas, o píocesso será encaminhado ao Ghefe do

Poder Legislativo para encaminhamento do Despacho Final.

Aft. 37. O Controle lnterno organizará um calendário para controÍar as datas em que

deverão ser prestadas as contas de adiantamentos concedidos.

Art. 39. l'Jc dia útil imediato ao vencimento do piaza paia prestaçãc de contas, seiri que
o rêsponsável as tenha apresentado, o Controle lnterno intimará diretamente o responsável,
çoncedendo-lhe o prazo final e improrrogável de 10 (dez) dias úteis para fazê- lo.

Parágrafo único" Na cópia do OfÍcio, o rêsponsável assinará o reçebimento da via
original da intimação, colocando de próprio punho a data do recebimento.

Art. 39. Não sendo cumprida a obrigação da prestação de contas, após o vençimento
do prazo final estabelecido no artigo anterior, o Controle lntemo remeterá, no dia imediato, a
cópia da Tomada de Contas Especial, através de oficio referido no parágrafo único do art. 38,
+- f,lr++iJ-*â^ l- {^4*+re !t4!.El^i*^l --l-^ l{+q++J4,^Ã É+r- ^L-.r.,-- l^ ^l^J;^Â*^;^ *^^ a^**^^(r\r rtr;§rLrt rtlt, \ta rs(íiaiízÍa luauaiiÇiPAi Ue lfeÍeaGOíÊS Paía aúÊifijíã üe Siíiüicafitia, iiGSiei'niiJs
da legislaçâo vigente.

Art. 40. Os casos ornissos serão disciplinados pelo Chefe do Poder Legislativo.

Art. 41. Fica autorizada a abrtura de crédito especial no orçamento vigente, através
de Resolução, que o Chefe do Poder Legislativo entender necessário para cobertura das
despesas de que trata do presente Resolução, nos termos da Lei Federal no 4.320, de 17 de
março de 1964.

Art.42. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicaçãc.

Publique-se,
Lavras do Sul, 1o de abril de ZOZ4.

e a
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